
PARECER Nº             , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 1738, de 2023.

De autoria da CPI - Tratamento para Transição de Gênero em Crianças e Adolescentes no HC-São Paulo, o Projeto de lei (PL) em epígrafe veda a utilização de bloqueadores hormonais em crianças e adolescentes menores de dezesseis anos, e dá outras providências.
Este PL é de autoria da Comissão Parlamentar de Inquérito constituída com a finalidade "apurar e investigar as práticas adotadas pelo Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo no diagnóstico, acompanhamento e tratamento de menores de idade com suspeita ou diagnóstico de incongruência de gênero ou transgêneros e, em especial, a submissão de crianças e adolescentes a hormonioterapias para transição de gênero realizadas pelo hospital em possível violação às disposições do conselho federal de medicina”.
Com efeito, de acordo com este PL, ficará vedado em toda a rede de saúde, pública e privada, no Estado de São Paulo, a utilização de bloqueadores hormonais em crianças e adolescentes menores de 16 anos; excetuado quando estes, forem portadores de puberdade precoce.  Os agentes públicos que, porventura, utilizarem nos pacientes os bloqueadores hormonais para transição de gênero, serão penalizados de acordo com as normas do funcionalismo público do Estado de São Paulo. Fica a cargo da Secretaria Estadual de Saúde de São Paulo a fiscalização, a responsabilização e a punição de quem infringir a presente lei.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, não havendo recebido emenda ou substitutivo.
Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Do exame do assunto, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno. 

Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 1738 de 2023.
Sala das Comissões, em

Deputado Carlos Cezar
Relator


